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PHE¢O PESTE NUMERO — §20

Toda & correspondénola, quer ofisial, guner rela- As 8 sérles . ‘?nf ?Z:OFFA%:;&?S 62500 O prego dos antmolos (pagamento adlantado) &
tiva a antmolos e & nssinatura do Didrio do Govérno, Allgérie. . . » B0 . .. ... 98500 || de1j20 alinha, acreseido de $03 de sélo por cads
deve ser dirigida & Direcglio Geral da Imprensa A28gérie. . . » 40 [N 21500 ! um. Exceptnam-se o3 casos previstos nos §§1.° e
Nacional. As publicagBes literirias de quo sere. , A 3.sérle. . . » 40§ L L 21400 11 9.0 go artigo 1.° do deoreto n.® 8:434, publicado no

eebam 2 exemplares anunciam-se gratuitamente.

Avulgo: Namero do duas piginas §20;
de mais de duas piginas $10 por cada duss piginas

| Didrio do Govérno n.° 23V, 1.° série, de 21-x-1943.

SUMARIO

Ministéric do Coméreio ¢ Comanicagies :

Decreto n.° 8:641 — Autoriza a Cimara Municipal de Coimbra
a utilizar 0s condutores que est4 estabelecendo para a réde de
baiza tensio destinada i iluminagdo piblica.

Ministério das Colénias:

Portaria n.° 8:458 —Suscita a observincia, em todas as col6-
nias, dos preceitos da lei n.° 394, de 6 de Setembro de 1915, que
insere diferentes disposigBes ac@rea da constituigio dos corpos
gerentes ou comisses executivas das sociedades anénimas com-
preendidasA no artigo 178.° do Cédigo Comercial.

Deoreto n.° 8:642 — Estabelece as formalidades a que tem de
obedecer a obrigagdo %eral passada como representac¢iio e ga=
rantia do empréstimo de 1.217:000 patacas contratado com o
Banco Nacional Ultramarino destinado 4 provineia de Timor —
Antoriza a Junta do Crédito Piblico a emitir os titulos déste
empréstimo,

Ministério do Trabalho:

Lei n.° 4:408— Autoriza a mesa administrativa da Misericér-
dia da vila de Seia a vender, em hasta piblica, determinados
prédios, para com o seu produto aumentar o hospital que estd
construindo na mesma vila, a aforar ou vender a parte dos ter-
renos que a assemblea geral da mesma Misericérdia entenda ser
desnecesséiria para os servigos do mesmo hospital e suasdepen-

déncias e a converter o seu produto em titulos de assentamento

da divida pablica.

Decreto n.° 8:643 — Autoriza a mesa administrativa da Irman-
dade de Nossa Senhora do Livramento, erecta na cidade de An-
gra do Heroismo, a_contrair um ewmpréstimo a fim de ser apli-
cado ao pagamento de virios fornecimentos em divida destina-
dos a0 Asilo de Infincia Desvalida e Orfanato Beato Jodio Bap-
tista Machado.

Portaria n.° 3:459 — Autoriza a mesa administrativa da Vene-
rivel Ordem Terceira de S. Francisco do Campo Grande, do dis-
trito de Lisboa, a vender uns terrenos contiguos 4 igreja da
mesma Ordem, para com o seun produto custear as despesas com
reparagbes do referido edificio.

Ministério da Agricultura:

Edital — Revne num sé diploma todas as disposi¢Bes acdrea do
coméreio e trinsito de manteigas, ficando anulado tudo o esta-
tuido sébre o mesmo assunto nos editais de 7 de Janeiro e 9 de
Julho de 1921 e 22 de Junbo de 1922.
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MINISTERIO DO COMERCIO E COMUNICAGOES

Administragfio Geral dos Correlos
e Telégrafos

Direc¢do dos Servigos Electrotéenicos
2.* Divisiio

Decreto n.° 8:641

Tendo sido verificado, pela Fiscalizagio Técnica do
Govérno nas Industrias Eléctricas, que a Camara Mu-

nicipal de Coimbra estabeleceu, naquela cidade, uma
réde de distribuicio de energia eléctrica, para ilumina-
¢%o piblica, constitnida por condutores de secges infe-
riores s indicadas no n.° 3.° do § 20.° do regulamento
de seguranga para montagem de instalactes eléctricas
com correntes- fortes, aprovado por decreto de 23 de
Junho de 1913; :

Considerando que a mesma réde foi estabelecida por
motivos urgentes de ordem phblica;

Atendendo a0 que propde a Administracio Geral dos
Correios e Telégrafos:

Hei por bem, sob proposta do Ministro do Comércio
e Comnunicagdes, e usando da faculdade que me confere
o n.° 8.° do artigo 474.° da organizacio dos servigos
postais, telegraficos, telefénicos, semaféricos e da fisca-
lizaclo das indéstrias eléctricas, de 10 de Maio de 1919,
decretar o seguinte: :

Arxtigo 1.° E autorizada a Camara Municipal de Coim-
bra a utilizar, 3 tensiio de 500 véltios, pelo prazo de
cento e oitenta dias, contados da data do presente de-
creto, os condutores que est4 estabelecendo pars a réde
de baixa tensfo, bem como os condutores provisérios jé
estabelecidos, cujas secgBes nio forem inferiores a 6 mi-
limetros quadrados. . .

Art. 2.° A utilizagio dos condutores a que se refere
o artigo antecedente s6 poders efectivar-se & medida que
o seu estabelecimento se for concluindo e mediante li-
cenga proviséria concedida pela Direccllo dos Servigos
Electrotécnicos e do Material da Administragio (reral
dos Correios e Telégrafos, por trogos, depois das com-
petentes vistorias prévias, que serfio requeridas & mesma
Direcgdo pela Camara Municipal de Coimbra.

Art. 3.° E proibida a utilizagiio dos fios de resguardo
das linhas da traccfio eléctrica.

O Ministro do Coméreio ¢ Comunicaches assim o tenha
entendido e faga executar. Pagos do Govérno da Repi-
blica, 14 de Dezembro de 1922.——ANTONIO JOSE DE
AIMEIDA — Fernando Brederode.
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MINISTERIO DAS COLONIAS
Gabinete do Ministro

Portaria n.c 3:458

Considerando que o decreto com forga de lei de 20 de
Fevereiro de 1894 tornou extensivo is provincias ulira-
marinas o Cédigo Comercial aprovado pela lei de 28 de
Junho de 1888;

Considerando que a lei n.° 394, de 6 de Setembro de
1915, estabelece preceitos sObre a organizagio dos cor-
pos gerentes e comissdes executivas das sociedades and-



